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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.



MATEMÁTICA

Números inteiros e racionais: operações (adição, subtração, multiplicação, divisão,  potenciação); expressões  numéricas; 
Frações e operações com frações.  ................................................................................................................................................................... 01
Números e grandezas  proporcionais: razões e  proporções; divisão em partes proporcionais  ............................................ 11
Regra de três  ............................................................................................................................................................................................................15
Sistema métrico decimal  .....................................................................................................................................................................................19
Equações e inequações ........................................................................................................................................................................................ 23
Funções  ......................................................................................................................................................................................................................29
Gráficos e tabelas  ...................................................................................................................................................................................................37
Estatística Descritiva, Amostragem, Teste de Hipóteses e Análise de Regressão  .......................................................................... 41
Geometria  ..................................................................................................................................................................................................................47
Matriz, determinantes e sistemas lineares  .................................................................................................................................................... 62
Sequências, progressão aritmética e geométrica  ...................................................................................................................................... 70
Porcentagem  ............................................................................................................................................................................................................74
Juros simples e compostos  .................................................................................................................................................................................77
Taxas de Juros, Desconto, Equivalência de Capitais, Anuidades e Sistemas de Amortização  .................................................. 80
1. Lógica: proposições, valor-verdade negação, conjunção, disjunção, implicação, equivalência, proposições 
compostas. .................................................................................................................................................................................................................93
2. Equivalências lógicas.  .......................................................................................................................................................................................93
3. Problemas de raciocínio: deduzir informações de relações arbitrárias entre objetos, lugares, pessoas e/ou eventos 
fictícios dados.  .........................................................................................................................................................................................................93
4. Diagramas lógicos, tabelas e gráficos.......................................................................................................................................................110
16. Princípios de contagem e noção de probabilidade. .........................................................................................................................115





1

MATEMÁTICA

NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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LEGISLAÇÃO APLICADA AOS SERVIDORES DO IGEPREV

1 LEI COMPLEMENTAR Nº 039/2002 - 
INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA 

ESTADUAL DO PARÁ. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 039, DE 09 DE JANEIRO DE 
2002.

Institui o Regime de Previdência Estadual do Pará,
e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ es-
tatuí e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA ESTADUAL 

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1º Esta Lei Complementar institui o Regime de 
Previdência dos Militares e Servidores do Estado do Pará, 
englobando os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
as autarquias, inclusive as de regime especial, e fundações 
estaduais, o Ministério Público Estadual, os Ministérios Pú-
blicos junto aos Tribunais de Contas do Estado e dos Muni-
cípios, os Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, 
os magistrados, os Conselheiros dos Tribunais de Contas 
do Estado e dos Municípios, os membros do Ministério 
Público Estadual, os membros do Ministério Público junto 
aos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, os 
aposentados, os militares ativos ou da reserva remunerada 
e os reformados, objetivando assegurar o gozo dos benefí-
cios nela previstos, mediante a contribuição do Estado, dos 
militares ativos, dos servidores públicos ativos e inativos e 
dos pensionistas, observados os critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, e os demais critérios estabe-
lecidos nesta Lei Complementar.(NR LC49/2005)

Art. 2º. O Regime de Previdência Estadual, reorganiza-
do por esta Lei, visa assegurar o direito relativo à previdên-
cia aos servidores públicos, aos militares estaduais, aos se-
gurados do Regime e seus dependentes obedecendo aos 
seguintes princípios e diretrizes:

I - financiamento obrigatório, mediante recursos 
provenientes da Administração Pública direta, autarquias, 
inclusive as de regime especial, das fundações estaduais, 
do Ministério Público, do Ministério Público junto ao Tri-
bunal de Contas e das contribuições dos militares e ser-
vidores, ativos e inativos, membros dos Poderes Públicos 
mencionados no art. 1º e pensionistas; (NR LC49/2005)

II - cobertura exclusiva aos segurados e respectivos 
dependentes, vedado o pagamento de benefícios median-
te convênios e consórcios;

III - caráter democrático da gestão administrativa, 
com participação de representantes do Poder Público Es-
tadual e dos seus segurados nos termos desta Lei e regu-
lamento;

IV - sistema solidário de seguridade, com a obriga-
toriedade de participação, mediante contribuição de seus 
participantes;

V - organização baseada em normas gerais de con-
tabilidade e atuária, de modo a garantir equilíbrio financei-
ro e atuarial ao Regime;

VI - identificação e consolidação em demonstrativos 
financeiros e orçamentários de todas as despesas fixas e 
variáveis dos segurados e dependentes, dos demais encar-
gos incidentes sobre proventos e pensões;

VII - proibição de criar, majorar ou estender qualquer 
benefício ou serviço sem a correspondente fonte de cus-
teio total, de forma a preservar o seu equilíbrio financeiro 
atuarial;

IX - pleno acesso dos segurados às informações rela-
tivas à gestão do regime e participação de representantes 
dos servidores públicos e dos militares, ativos e inativos, 
nos colegiados e instâncias de decisão em que seus inte-
resses sejam objeto de discussão e deliberação, nos termos 
da presente lei.

Art. 3º O Regime de Previdência instituído por esta Lei 
compreende os seguintes benefícios: I - Quanto ao segu-
rado:

a) Aposentadoria por invalidez permanente;
b) Aposentadoria compulsória por implemento de 

idade;
c) aposentadoria voluntária por tempo de contribui-

ção e por idade; (NR LC44/2003)
d) Reforma e Reserva remunerada; e
e) salário-família; (NR LC51/2006) II - Quanto aos de-

pendentes:
a) Pensão por morte do segurado;
b) Pensão por ausência do segurado.
§ 1º Benefícios são prestações de caráter pecuniário a 

que faz jus o segurado ou seus dependentes, conforme a 
respectiva titularidade.

§ 2º Os benefícios serão concedidos nos termos das 
Constituições Federal e Estadual e da legislação infracons-
titucional em vigor, observados os regramentos introduzi-
dos por esta Lei.

§ 3º O benefício de salário-família, com gestão a cargo 
do IGEPREV, terá a sua concessão e pagamento efetuados 
de forma descentralizada pelo Estado, suas autarquias, fun-
dações e demais entidades sob seu controle direto e in-
direto, realizando-se, mensalmente, a compensação finan-
ceira quando do recolhimento das contribuições previstas 
nos incisos III e IV do art. 84 desta Lei Complementar. (NR 
LC51/2006)

§ 4º Observadas as normas previstas na presente Lei, 
os militares continuam regidos pela legislação específica 
a eles aplicável, nos termos dos arts. 42, § 1º, e 142, § 3º, 
inciso X, da Constituição Federal. (NR LC44/2003)

§ 5º À segurada do Regime de Previdência Estadual 
que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção 
de criança é devido salário-maternidade pelo período de 
120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 1 (um) ano de 
idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1(um) e 
4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança 
tiver de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade. (NR LC44/2003)
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§ 6º O salário-família será devido mensalmente ao se-
gurado na proporção do respectivo número de filhos ou 
equiparados, nos termos do art. 6º, § 6º, desta Lei Comple-
mentar, de qualquer condição, até quatorze anos ou inváli-
do de qualquer idade (NR LC49/2005)

Capítulo II
Dos Beneficiários

Art. 4º Os beneficiários do Regime de Previdência Es-
tadual classificam-se em segurados obrigatórios e depen-
dentes.

Seção I
Dos Segurados

Art. 5º São segurados obrigatórios do Regime de Pre-
vidência Estadual instituído por esta Lei:

I - os servidores públicos titulares de cargo efetivo 
do Estado, do Poder Executivo, incluindo suas autarquias e 
fundações, dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministé-
rio Público Estadual, do Ministério Público junto aos Tribu-
nais de Contas do Estado e dos Municípios e dos Tribunais 
de Contas do Estado e dos Municípios;

II - os Membros do Ministério Público Estadual; os 
Membros do Ministério Público junto aos Tribunais de 
Contas do Estado e dos Municípios, os Membros da Ma-
gistratura e os Conselheiros dos Tribunais de Contas do 
Estado e dos Municípios;

III - os aposentados do Estado; e
IV - os militares ativos, da reserva remunerada e os 

reformados.
Parágrafo único. Ao servidor ocupante, exclusivamen-

te, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomea-
ção e exoneração, ou função temporária ou de emprego 
público, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social.

Seção II
Dos Dependentes

Art. 6º Consideram-se dependentes dos Segurados, 
para fins do Regime de Previdência que trata a presente 
Lei:

I - o cônjuge, a companheira ou companheiro, na 
constância do casamento ou da união estável, respectiva-
mente;

II - os filhos, de qualquer condição, desde que não 
emancipados, menores de dezoito anos; (NR LC49/2005)

III - filhos maiores inválidos, solteiros e desde que a 
invalidez anteceda o fato gerador do benefício e não per-
cebam benefício previdenciário federal, estadual ou muni-
cipal como segurados; (NR LC44/2003)

V - os pais, desde que não percebam renda própria 
superior a dois salários mínimos;

VI - o enteado, menor de dezoito anos, desde que 
comprovadamente esteja sob a dependência econômica 
do segurado, não seja credor de alimentos, nem receba 
outro benefício de natureza previdenciária em nível federal, 
estadual ou municipal; (NR LC49/2005)

VII - o menor tutelado, desde que comprovadamente 
resida com o segurado e deste dependa economicamente, 
não sendo ainda credor de alimentos e nem possua renda 
para o próprio sustento, inclusive de seus genitores ou de-
corrente da percepção de outro benefício previdenciário 
pago pelos cofres públicos.

§1º A existência de dependentes das classes I a III, VI e 
VII enumeradas neste artigo exclui do direito ao benefício 
os definidos no inciso V. (NR LC51/2006)§ 2º Considera-se 
companheiro ou companheira a pessoa que, não sendo 
casada, mantém união estável com o(a) segurado(a) soltei-
ro(a), viúvo(a), separado(a) judicialmente ou divorciado (a), 
e habitem sob o mesmo teto perfazendo núcleo familiar, 
como se marido e mulher fossem os conviventes, por prazo 
não inferior a 2 (dois) anos, prazo esse dispensado, quando 
houver prole comum.

§ 3º Não será computado o tempo de coabitação si-
multânea, mesmo em teto distintos, entre o segurado e 
mais de uma pessoa.

§ 4º É vedada a inscrição de pessoas designadas e para 
a qual não haja previsão específica na presente Lei.

§ 5º A dependência econômica das pessoas indicadas 
nos incisos I e II é presumida e a das demais, prevista nos 
incisos III, V, VI e VII, deve ser comprovada de acordo com 
o disposto em regulamento e resolução do Conselho Esta-
dual de Previdência. (NR LC44/2003)

§ 6º Para fins de percepção de benefícios previden-
ciários, observados os requisitos previstos em lei, regula-
mento ou resolução do Conselho Estadual de Previdência, 
o enteado e o menor tutelado se equiparam ao filho. (NR 
LC44/2003)

Art. 7º No caso de dependente inválido para fins de 
inscrição e concessão do benefício, a invalidez será apu-
rada por junta médica oficial do Estado ou por instituição 
credenciada pelo Poder Público. (NR LC44/2003)

Seção III
Da inscrição no Regime, da suspensão e da perda 

da condição de segurado e beneficiário

Art. 8º A qualidade de segurado do Regime de Pre-
vidência Estadual representa condição essencial para afe-
rição de qualquer benefício previsto na presente Lei. (NR 
LC44/2003)

Art. 9º No que se refere aos segurados referidos no art. 
5º a inscrição é automática, resultando do início do exercí-
cio no cargo público.

Art. 10. Os dependentes serão inscritos pelo segurado, 
permitindo-se que promovam sua própria inscrição, se o 
servidor tiver falecido sem tê-la efetivado.

Art. 11. A inscrição dos dependentes mencionados nos 
incisos II, III, V, VI e VII do art. 6º depende de comprovação 
dos requisitos especificados em relação a cada classe, de-
vendo se fazer acompanhar dos documentos exigidos por 
regulamento e resoluções do Conselho Estadual de Previ-
dência. (NR LC44/2003)

Art. 12. A comprovação da união estável, para o com-
panheiro ou companheira é imprescindível para efeito de 
inscrição no Regime de Previdência Estadual.
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1 ÉTICA. 1.1 ÉTICA E MORAL. 1.2 OS 
VALORES, A ÉTICA E A LEI. 1.3 CONDUTA 

ÉTICA. 1.4 ÉTICA PROFISSIONAL. 1.5 ÉTICA 
E RESPONSABILIDADE SOCIAL. 

A área da filosofia do direito que estuda a ética é co-
nhecida como axiologia, do grego “valor” + “estudo, tra-
tado”. Por isso, a axiologia também é chamada de teoria 
dos valores. Assim, valores e princípios são componentes 
da ética sob o aspecto da exteriorização de suas diretri-
zes. Em outras palavras, a mensagem que a ética pretende 
passar se encontra consubstanciada num conjunto de va-
lores, para cada qual corresponde um postulado chamado 
princípio. 

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um es-
tudo dos padrões de valores dominantes na sociedade que 
revelam princípios básicos. Valores e princípios, por serem 
elementos que permitem a compreensão da ética, também 
se encontram presentes no estudo do Direito, notadamen-
te quando a posição dos juristas passou a ser mais huma-
nista e menos positivista (se preocupar mais com os valores 
inerentes à dignidade da pessoa humana do que com o 
que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção posi-
tivista, estadística e formalista do Direito, insistem na im-
portância do elemento moral em seu funcionamento, no 
papel que nele desempenham a boa e a má-fé, a intenção 
maldosa, os bons costumes e tantas outras noções cujo 
aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas dessas 
regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las 
obrigatórias, mesmo na ausência de uma legislação que 
lhes concedesse o estatuto formal de lei positiva, tal como 
o princípio que afirma os direitos da defesa. No entanto, a 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro é expres-
sa no sentido de aceitar a aplicação dos princípios gerais 
do Direito (artigo 4°).1

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, 
diante da existência de valores éticos e morais como dire-
trizes do ordenamento jurídico, e até mesmo como meio 
de aplicação da norma. Assim, perante a Axiologia, o Direi-
to não deve ser interpretado somente sob uma concepção 
formalista e positivista, sob pena de provocar violações ao 
princípio que justifica a sua criação e estruturação: a jus-
tiça.

Neste sentido, Montoro2 entende que o Direito é uma 
ciência normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir 
a conduta humana na vida social. É ordenar a convivên-
cia de pessoas humanas. É dar normas ao agir, para que 
cada pessoa tenha o que lhe é devido. É, em suma, dirigir 
a liberdade, no sentido da justiça. Insere-se, portanto, na 
1 PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria Ermantina Galvão. 
São Paulo: Martins Fontes, 2000.
2 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.

categoria das ciências normativas do agir, também deno-
minadas ciências éticas ou morais, em sentido amplo. Mas 
o Direito se ocupa dessa matéria sob um aspecto especial: 
o da justiça”. 

A formação da ordem jurídica, visando a conservação 
e o progresso da sociedade, se dá à luz de postulados éti-
cos. O Direito criado não apenas é irradiação de princípios 
morais como também força aliciada para a propagação e 
respeitos desses princípios. 

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se 
relaciona à dimensão do justo no Direito é o de lei natu-
ral. Lei natural é aquela inerente à humanidade, indepen-
dentemente da norma imposta, e que deve ser respeitada 
acima de tudo. O conceito de lei natural foi fundamental 
para a estruturação dos direitos dos homens, ficando reco-
nhecido que a pessoa humana possui direitos inalienáveis 
e imprescritíveis, válidos em qualquer tempo e lugar, que 
devem ser respeitados por todos os Estados e membros da 
sociedade.3

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um 
conjunto de normas paralelas e semelhantes às do Direito 
positivo, mas é o fundamento do Direito positivo. É cons-
tituído por aquelas normas que servem de fundamento a 
este, tais como: “deve se fazer o bem”, “dar a cada um o 
que lhe é devido”, “a vida social deve ser conservada”, “os 
contratos devem ser observados” etc., normas essas que 
são de outra natureza e de estrutura diferente das do Di-
reito positivo, mas cujo conteúdo é a ele transposto, nota-
damente na Constituição Federal.4

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas rela-
ções sociais, uma ordem seja observada: que seja assegu-
rada individualmente cada coisa que for devida, isto é, que 
a justiça seja realizada. Pode-se dizer que o objeto formal, 
isto é, o valor essencial, do direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos 
fundamentais de cunho ético estão instituídos no sistema 
constitucional, isto é, firmados no texto da Constituição 
Federal. São os princípios constitucionais os mais impor-
tantes do arcabouço jurídico nacional, muitos deles se re-
ferindo de forma específica à ética no setor público. O mais 
relevante princípio da ordem jurídica brasileira é o da dig-
nidade da pessoa humana, que embasa todos os demais 
princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).

Claro, o Direito não é composto exclusivamente por 
postulados éticos, já que muitas de suas normas não pos-
suem qualquer cunho valorativo (por exemplo, uma norma 
que estabelece um prazo de 10 ou 15 dias não tem um 
valor que a acoberta). Contudo, o é em boa parte. 

A Moral é composta por diversos valores - bom, corre-
to, prudente, razoável, temperante, enfim, todas as quali-
dades esperadas daqueles que possam se dizer cumprido-
res da moral. É impossível esgotar um rol de valores morais, 
mas nem ao menos é preciso: basta um olhar subjetivo para 
compreender o que se espera, num caso concreto, para 
3 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o 
pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 2009.
4 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
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que se consolide o agir moral - bom senso que todos os 
homens possuem (mesmo o corrupto sabe que está con-
trariando o agir esperado pela sociedade, tanto que escon-
de e, geralmente, nega sua conduta). Todos estes valores 
morais se consolidam em princípios, isto é, princípios são 
postulados determinantes dos valores morais consagrados.

Segundo Rizzatto Nunes5, “a importância da existência 
e do cumprimento de imperativos morais está relaciona-
da a duas questões: a) a de que tais imperativos buscam 
sempre a realização do Bem - ou da Justiça, da Verdade 
etc., enfim valores positivos; b) a possibilidade de transfor-
mação do ser - comportamento repetido e durável, aceito 
amplamente por todos (consenso) - em dever ser, pela ve-
rificação de certa tendência normativa do real”.

Quando se fala em Direito, notadamente no direito 
constitucional e nas normas ordinárias que disciplinam as 
atitudes esperadas da pessoa humana, percebem-se os 
principais valores morais consolidados, na forma de prin-
cípios e regras expressos. Por exemplo, quando eu proíbo 
que um funcionário público receba uma vantagem indevi-
da para deixar de praticar um ato de interesse do Estado, 
consolido os valores morais da bondade, da justiça e do 
respeito ao bem comum, prescrevendo a respectiva norma.

Uma norma, conforme seu conteúdo mais ou menos am-
plo, pode refletir um valor moral por meio de um princípio ou 
de uma regra. Quando digo que “todos são iguais perante a lei 
[...]” (art. 5°, caput, CF) exteriorizo o valor moral do tratamento 
digno a todos os homens, na forma de um princípio consti-
tucional (princípio da igualdade). Por sua vez, quando proíbo 
um servidor público de “Solicitar ou receber, para si ou para 
outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou 
antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou 
aceitar promessa de tal vantagem” (art. 317, CP), estabeleço 
uma regra que traduz os valores morais da solidariedade e do 
respeito ao interesse coletivo. No entanto, sempre por trás de 
uma regra infraconstitucional haverá um princípio constitucio-
nal. No caso do exemplo do art. 317 do CP, pode-se mencionar 
o princípio do bem comum (objetivo da República segundo o 
art. 3º, IV, CF – “promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação”) e o princípio da moralidade (art. 37, caput, CF, 
no que tange à Administração Pública).

Conforme Alexy6, a distinção entre regras e princípios é 
uma distinção entre dois tipos de normas, fornecendo juí-
zos concretos para o dever ser. A diferença essencial é que 
princípios são normas de otimização, ao passo que regras 
são normas que são sempre satisfeitas ou não. Se as regras 
se conflitam, uma será válida e outra não. Se princípios coli-
dem, um deles deve ceder, embora não perca sua validade 
e nem exista fundamento em uma cláusula de exceção, ou 
seja, haverá razões suficientes para que em um juízo de so-
pesamento (ponderação) um princípio prevaleça. Enquanto 
adepto da adoção de tal critério de equiparação normativa 
entre regras e princípios, o jurista alemão Robert Alexy é 
colocado entre os nomes do pós-positivismo.
5 NUNES, Luiz Antonio Rizzatto. Manual de introdução ao estudo do di-
reito. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
6  ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Tradução Virgílio 
Afonso da Silva. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2011.

Em resumo, valor é a característica genérica que com-
põe de alguma forma a ética (bondade, solidariedade, 
respeito...) ao passo que princípio é a diretiva de ação es-
perada daquele que atende certo valor ético (p. ex., não 
fazer ao outro o que não gostaria que fosse feito a você 
é um postulado que exterioriza o valor do respeito; tratar 
a todos igualmente na medida de sua igualdade é o pos-
tulado do princípio da igualdade que reflete os valores da 
solidariedade e da justiça social). Por sua vez, virtude é a 
característica que a pessoa possui coligada a algum valor 
ético, ou seja, é a aptidão para agir conforme algum dos 
valores morais (ser bondoso, ser solidário, ser temperante, 
ser magnânimo).

Ética, Moral, Direito, princípios, virtudes e valores são 
elementos constantemente correlatos, que se complemen-
tam e estruturam, delimitando o modo de agir esperado 
de todas as pessoas na vida social, bem como preconizan-
do quais os nortes para a atuação das instituições públicas 
e privadas. Basicamente, a ética é composta pela Moral e 
pelo Direito (ao menos em sua parte principal), sendo que 
virtudes são características que aqueles que agem confor-
me a ética (notadamente sob o aspecto Moral) possuem, 
as quais exteriorizam valores éticos, a partir dos quais é 
possível extrair postulados que são princípios.

A ética é composta por valores reais e presentes na 
sociedade. Deste modo, ainda que  tais valores apareçam 
deturpados no contexto social, não é possível falar em con-
vivência humana se esses forem desconsiderados. Entre 
tais valores, destacam-se os preceitos da Moral e o valor 
do justo (componente ético do Direito). 

Se por um lado, é possível constatar que as bruscas 
transformações sofridas pela sociedade através dos tem-
pos provocaram uma variação no conceito de ética, por 
outro, não é possível negar que as questões que envolvem 
o agir ético sempre estiveram presentes no pensamento 
filosófico e social.

Aliás, uma característica da ética é a sua imutabili-
dade: a mesma ética de séculos atrás está vigente hoje. O 
respeito ao próximo, por exemplo, nunca será considerada 
uma atitude antiética. Outra característica da ética é a sua 
validade universal, no sentido de delimitar a diretriz do 
agir humano para todos os que vivem no mundo. Não há 
uma ética conforme cada época, cultura ou civilização. A 
ética é uma só, válida para todos, de forma imutável e de-
finitiva, ainda que surjam novas perspectivas a respeito de 
sua aplicação prática. 

É possível dizer que as diretrizes éticas dirigem o com-
portamento humano e delimitam os abusos à liberdade, ao 
estabelecer deveres e direitos de ordem moral, . Configu-
ram-se em exemplos destas leis o respeito à dignidade das 
pessoas e aos princípios do direito natural, bem como a 
exigência de solidariedade e a prática da justiça7.

Outras definições contribuem para compreender o que 
significa ética:

- Ciência do comportamento adequado dos homens 
em sociedade, em consonância com a virtude. 
7 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

1 A evolução da Administração Pública e a reforma do Estado.  ......................................................................................................... 01
1.1 Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada.  ............................................................................. 01
1.2 Excelência nos serviços públicos.  ........................................................................................................................................................ 01
1.3 Excelência na gestão dos serviços públicos.  ................................................................................................................................... 01

2 Noções de gestão organizacional.  ............................................................................................................................................................... 27
2.1 Planejamento estratégico: definições de estratégia, condições necessárias para se desenvolver a estratégia, ques-
tões- chave em estratégia.  ............................................................................................................................................................................ 27
2.1.1 Processos associados: formação de estratégia, análise, formulação, formalização, decisão e implementação.  27
2.1.2 Metas estratégicas e resultados pretendidos.  ............................................................................................................................ 27
2.1.3 Indicadores de desempenho.  ............................................................................................................................................................ 27
2.1.4 Ferramentas de análise de cenáriointerno e externo. ............................................................................................................... 27

3 Técnicas de mapeamento, análise, simulação e modelagem de processos.  ............................................................................... 36
3.1 Construção e mensuração de indicadores de processos.  .......................................................................................................... 36

4 Noções de gestão de projetos: planejamento, execução, monitoramento e controle, encerramento.  ........................... 49
5 O processo racional de solução de problemas. ....................................................................................................................................... 55

5.1 Fatores que afetam a decisão.  .............................................................................................................................................................. 55
5.2 Tipos de decisões. ....................................................................................................................................................................................... 55





1

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

1 A EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E A REFORMA DO ESTADO. 1.1 

CONVERGÊNCIAS E DIFERENÇAS ENTRE A 
GESTÃO PÚBLICA E A GESTÃO PRIVADA. 1.2 
EXCELÊNCIA NOS SERVIÇOS PÚBLICOS. 1.3 

EXCELÊNCIA NA GESTÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS. 

O estabelecimento de um novo padrão de adminis-
tração pública no Brasil altera, sensivelmente, a relação do 
Estado com a sociedade, definindo novas formas de atua-
ção do ponto de vista econômico e de execução das polí-
ticas públicas. O momento atual é de expectativa sobre a 
implementação dos princípios e diretrizes do Plano Diretor 
de Reforma do Aparelho do Estado - PDRAE1 de 1995. O 
objetivo deste estudo é o de avaliar alguns aspectos do 
plano de reforma para criar um pensamento crítico a res-
peito das mudanças propostas, verificando como ficam 
os mecanismos de controle da administração. Além disso, 
pretende-se conhecer um pouco mais sobre as mudanças 
na administração pública estabelecidas no PDRAE, propi-
ciando um melhor entendimento dos conceitos no estudo 
do novo modelo que está sendo adotado. 

A importância da reforma administrativa reside nas 
implicações desta restruturação para a nação, tais como a 
redução da presença do Estado na economia, redução de 
déficit público e a melhoria na qualidade e eficiência dos 
serviços públicos. As modificações introduzidas por uma 
ampla reforma administrativa irão marcar profundamen-
te a realidade das relações da sociedade com o governo, 
interferindo nos mecanismos de democracia e cidadania 
e alterando as relações de poder no Estado. Com tantos 
pontos importantes em jogo, é preciso avaliar qual será 
o resultado final desta reforma e quais serão as formas 
de controle da aplicação dos recursos públicos no novo 
modelo. 

O controle da administração é um instrumento funda-
mental para o sucesso da reforma. Este fato foi reconhe-
cido no próprio plano de reforma que coloca a Secretaria 
Federal de Controle como de importância estratégica na 
reforma e que muito contribuirá para a implementação de 
uma filosofia de controle por resultados. O Ministério da 
Fazenda, como órgão responsável, também é destacado 
pelo controle efetivo das despesas e pelo controle interno.

A reforma, como está concebida no plano, vai alte-
rar consideravelmente a distribuição de poder dentro do 
Estado e a relação deste com a sociedade civil. Por isso, 
é fundamental uma análise criteriosa, considerando não 
só os aspectos da administração, mas, principalmente, os 
aspectos políticos envolvidos. 

Diante destes fatos, o problema que se coloca é: como 
ficam os mecanismos de controle da administração públi-
ca federal com a implantação do modelo gerencial (pós-
-burocrático)? 

Para responder a essa questão, serão analisados os 
mecanismos de descentralização, o controle formal e a 
participação da sociedade no controle da administração 
pública, buscando-se verificar como ficarão após a intro-
dução do modelo. 

O público alvo, deste trabalho, são os acadêmicos das 
áreas de administração e de ciências sociais e políticas, po-
líticos e público em geral, interessados em entender me-
lhor os fatos relacionados ao processo de reforma adminis-
trativa em curso no Brasil. 

A análise será realizada por meio de alguns aspectos 
administrativos, políticos e históricos no processo de re-
forma proposto. Serão utilizados dados de artigos e textos 
de diversos atores como fonte de dados secundários para 
estabelecimento do marco teórico dos principais conceitos 
envolvidos. O PDRAE, as primeiras medidas adotadas pelo 
Governo para implementação da reforma, a Constituição 
Federal e a legislação infra-constitucional serão utilizados 
como fontes de dados primários.

Quando se fala em controle da administração pública 
não podemos separar o lado político do lado administrati-
vo. O controle da administração pública, seja ele interno ou 
externo, está intimamente ligado aos processos políticos 
envolvidos. As reformas administrativas ocorridas no Brasil 
têm sempre se caracterizado pela dicotomia entre política.

e administração. Isto é o que demonstra Martins (1997) 
mediante a análise dos mecanismos de regulação política 
e inserção social na administração pública sob várias situa-
ções. 

O autor mostra que a dosagem dos mecanismos de 
inserção social e regulação são fundamentais no processo 
de redefinição institucional trazido pela reforma. Para Mar-
tins, se, por um lado, os atributos intrínsecos e as tecnici-
dades de modelos e estratégias de inovação gerencial são 
exaltados, por outro, algumas questões permanecem sem 
resposta. O autor coloca a seguinte questão: “em que ex-
tensão a busca da excelência burocrática ou pós-burocrática 
..... pode figurar-se dicotomizante?”. 

Apesar da verificação do problema, equacionar os me-
canismos de regulação e inserção social é algo complexo e 
requer considerações em casos específicos. Os extremos da 
dicotomia são: primeiro, decorrente da excessiva regulação 
política e pouca autonomia burocrática o que caracterizaria 
a captura; segundo, devido a uma situação de excessiva au-
tonomia burocrática e baixa regulação política o que carac-
terizaria o insulamento (Martins, 1997). Os dois extremos 
devem ser evitados. O controle social da administração é 
necessário para garantir uma situação caracterizada como 
inserida e regulada. 

A revolução gerencial traz uma série de ensinamentos. 
Certamente que sua qualidade mais ou menos dicotômica 
varia de acordo com o contexto social e o segmento da 
ação pública. No caso brasileiro, a modernização gerencial 
e a inserção social são certamente requisitos de excelência 
para as organizações públicas, tendencialmente ortodoxas 
e insuladas. Porém, a tendência de inserção social está per-
feitamente correspondente com a tendência de consolida-
ção de um padrão de representação de interesses sociais 
em bases neocorporativas (Martins, 1997). 
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Os riscos decorrentes da regulação política são in-
serções auto-orientadas o que, na hipótese pessimista, 
levaria a neo-insulamento burocrático ou insulamento 
pós-burocrático. A construção da regulação política em 
bases racionais é uma tarefa complexa e esbarra nos im-
perativos fisiológicos da governabilidade e no bloqueio à 
burocratização política. Nos processos de reforma adimi-
nistrativa no Brasil parece haver um hiato entre política e 
administração (Martins, 1997). 

A reforma administrativa gerencial, traz justamente 
em seu bojo, o ímpeto descentralizante que busca dar 
mais autonomia burocrática. Com a autonomia dada pela 
redução de controles formais e devido à falta de estrutu-
ra de controle social para suprir a regulação política ne-
cessária, corre-se o risco de um processo de insulamento 
pós-burocrático.

O Patrimonialismo e o Neopatrimonialismo 
A modificação dos mecanismos de controle na refor-

ma administrativa em curso tem como pressuposto a re-
dução da rigidez burocrática, o que implica a redução do 
componente formal da burocracia. Para entendermos o 
que significa a redução do componente formal da buro-
cracia, analisaremos o conceito de neopatrimonialismo. 

Em primeiro lugar é necessário relembrar o concei-
to de patrimonialismo. Segundo Schwartzman (1988), na 
concepção de Weber o patrimonialismo é forma de do-
minação onde não existe uma diferenciação clara entre a 
esfera pública e a privada. O conceito de patrimonialismo 
quando aplicado a sociedades contemporâneas leva aos 
conceitos de sociedades “tradicionais” em contrapartida 
às sociedades “modernas”, ou sem traços patrimoniais. 
Ainda, segundo Schwartzman (1988), Marx também en-
xergava uma espécie de patrimonialismo no “modo de 
produção asiático”. Este existia em sociedades pré-ca-
pitalistas e se caracterizava pela inexistência parcial ou 
total de propriedade privada ou, pelo menos, pela exis-
tência de um setor público na economia.

A dominação política racional-legal decorreu do 
casamento entre o patrimonialismo dos regimes abso-
lutistas e a burguesia emergente na Europa. Ou seja, o 
surgimento da burocracia racional-legal em países com 
burguesia emergente decorreu de demandas por igual-
dade ante a lei (democracia de massas) combinadas à ne-
cessidade de refrear as pretensões dos vassalos e funcio-
nários, que é uma espécie de aliança entre patrimonialis-
mo e burguesia emergente (interesses capitalistas). Mas 
o que ocorreria nos países onde não havia uma burguesia 
ascendente com a mesma força e importância que na Eu-
ropa? Continuariam “tradicionais”? Este é justamente o 
caso do Brasil que mantém traços do patrimonialismo no 
Estado Burocrático. O neopatrimonialismo não é simples-
mente uma sobrevivência das estruturas tradicionais em 
sociedades contemporâneas, mas uma forma bastante 
atual de dominação política por um “estrato social sem 
propriedades e que não tem honra social por mérito pró-
prio”, ou seja pela burocracia e a chamada classe política 
(Schwartzman, 1988) 

Entendidos os motivos da existência de traços patri-
moniais no Brasil, vamos entender o que significa o com-
ponente formal ou racionalidade formal da burocracia. 
Reduzir controles formais pode significar reduzir a racio-
nalidade formal da burocracia ou deixar a racionalidade 
substancial se sobrepor. 

Para Schwartzman (1988), baseando-se em Weber, a 
racionalidade formal é o mesmo que racionalidade legal, 
ou seja, uma série de normas explícitas de comportamento, 
ou “leis” que definem o que deve ou não ser feito pelo ad-
ministrador em todas as circunstâncias. Já a racionalidade 
substancial tende a maximizar uma conjunto de objetivos 
independentemente de regras e regulamentos formais. O 
surgimento da racionalidade substancial dentro do proces-
so de dominação pode estar associado a dois fatores. O 
primeiro fator é a emergência da opinião pública e seus 
instrumentos e, de maneira mais específica, a democracia 
do tipo plebiscitária, que colocaria em risco os sistemas 
políticos baseados em normas estritas e consensuais. O 
segundo são as próprias “razões de Estado”, tal como são 
defendidas pelos detentores do poder. As “razões de Es-
tado” em combinação com as massas passivas, destituídas 
e mobilizáveis são a receita para os regimes patrimoniais 
modernos (neopatrimonialismo). 

No caso da burocracia sem o componente legal ou 
com este reduzido, vai predominar uma racionalidade exclu-
sivamente técnica, onde o papel do contrato social e da lega-
lidade jurídica seja mínimo ou inexistente. Neste ponto fica 
caracterizada uma racionalidade apenas substancial, que é jus-
tamente a base do neopatrimonialismo (Schwartzman, 1988). 

A formação patrimonialista da administração pública 
no Brasil é fundamentada com base na formação histórica 
de nosso Estado e sociedade civil (Pinho, 1998). Talvez o 
clímax dos processos de patrimonialismo e corrupção se 
deu no Governo de Fernando Collor e culminou no impea-
chment do mesmo. 

Em 06 dezembro de 1993, após o impeachment, foi 
criada uma Comissão Especial pela Presidência da Repú-
blica que tinha como essência a averiguação dos processos 
de corrupção que se alastravam na administração pública 
brasileira. No relatório “A Comissão Especial e a corrupção 
na administração pública federal”, de dezembro de 1994, 
está o resultado dos trabalhos de investigação dos mean-
dros da corrupção dentro da administração. O relatório é 
claro e confirma que as práticas patrimoniais estavam pro-
fundamente enraizadas na cultura do Estado brasileiro. São 
identificados problemas em praticamente todos os setores 
da administração federal. Os sistemas de controle são vis-
tos como ausentes ou ineficazes. 

Este problema cultural de patrimonialismo no Estado 
brasileiro não pode de maneira nenhuma ser encarado de 
forma simplista e considerado superado no embasamento 
do plano de reforma. Aliás, deve ser tratado com a impor-
tância suficiente para que se possa pensar em mecanismos 
de controles adequados. Reduzir o componente formal da 
burocracia pode justamente implicar em adoção de uma 
racionalidade apenas substancial, justificada somente pelas 
“razões de Estado”, tornando o controle da administração 
ineficaz ou inexistente.
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